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PROPOSTA DO MINICURSO 

RESUMO 

Os processos de saúde mental, no contexto escolar, estão sendo discutidos em diversas pesquisas por 

serem motivo de preocupações nas práticas educacionais. O estudo desses processos demanda um 

olhar que articule educação, saúde mental e desenvolvimento humano. À luz da Teoria da 

Subjetividade em uma abordagem histórico-cultural de Fernando González Rey, esta pesquisa teve 

como objetivo compreender como se configuram, subjetivamente, quadros de sofrimento de 

adolescentes em uma escola da rede pública de ensino do Distrito Federal no contexto pós-pandêmico, 

tendo como foco a elaboração de princípios e estratégias educativas que favoreçam o 

desenvolvimento subjetivo nesse contexto, além da patologização. A partir da Metodologia 

Construtivo-Interpretativa, fundamentada na Epistemologia Qualitativa, a pesquisa envolveu um 

trabalho de campo de 08 meses. Diferentes instrumentos de pesquisa foram utilizados: dinâmicas 

conversacionais, diálogo sobre músicas, diálogo sobre desenhos, diálogo sobre história em 

quadrinhos, cartografia corporal e técnica de complemento de frases. Concluímos que a configuração 

dominante do sofrimento subjetivo adolescente na escola está marcada pela fragilidade da 

comunicação sobre problemas de saúde mental, assim como pela medicalização e patologização como 

resposta rápida e superficial para a resolução de conflitos emocionais, sociais e de aprendizagem, 

frequentes nas práticas pedagógicas. Enfatizamos, aqui, o protagonismo subjetivo de um indivíduo 

frente a uma situação de vida de sofrimento. Nesse contexto, foi relevante criar espaços de diálogo e 

dignidade no reconhecimento dos direitos e deveres dos estudantes na diversidade e na diferença 

como alternativa às práticas patologizantes e medicalizantes. 

 

Palavras-chave: sofrimento subjetivo; subjetividade; adolescentes; espaço escolar; saúde mental. 
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A) APRESENTAÇÃO DO MINICURSO 

Este minicurso relaciona-se com a minha trajetória profissional enquanto orientadora 

educacional em escolas particulares e no âmbito da Secretaria de Educação do Distrito Federal 

(Brasília) ao longo de 20 anos. O Serviço de Orientação Educacional se articula às demais instâncias 

da unidade escolar, bem como à família e à comunidade, estabelecendo uma rede social e institucional 

de proteção e garantia aos direitos do estudante e de melhoria da qualidade da educação. 

Ao longo desses anos, têm chamado minha atenção, particularmente, os conflitos e 

tensionamentos que emergem entre alunos, professores e famílias, relacionados ao sofrimento 

subjetivo (saúde mental). Este minicurso pretende contribuir com o despreparo, a angústia e a falta 

de recursos dos profissionais da educação que se fazem presentes no espaço escolar no momento de 

lidar com as expressões diversas de sofrimento que emergem no cotidiano. Nesse aspecto, a proposta 

deste minicurso pretende contribuir com o Congresso CONEDU 2025 para celebrar uma educação 

que transforma vidas, se adapta aos desafios atuais, refletindo nos recursos simbólicos-emocionais 

relacionados à Saúde Mental no espaço escolar para uma educação mais humana; à luz da Teoria da 

Subjetividade em uma abordagem histórico-cultural de Fernando González Rey (González Rey, 

1997; González Rey; Mitjáns Martínez, 2017).  

B) OBJETIVO GERAL DO MINICURSO 

Explicar como se configuram subjetivamente quadros de sofrimento de adolescentes (em 

comprometimento com sua saúde mental) em uma escola da rede pública de ensino do Distrito 

Federal no contexto pós-pandêmico, tendo como foco a elaboração de princípios e de estratégias 

educativas que favoreçam o desenvolvimento subjetivo nesse contexto. 

C) JUSTIFICATIVA IMPLICITA 

Muitas escolas não se sentem preparadas para receber alunos em conflito com sua saúde 

mental, deixando de refletir sobre o adolescente e o que essa fase da vida significa para ele e para seu 

desenvolvimento subjetivo. 

 

 
Consideramos desenvolvimento subjetivo o desenvolvimento de novos recursos subjetivos 

que permitam ao indivíduo câmbios qualitativos em áreas diversas da vida e que lhe geram 

um envolvimento pessoal cada vez mais aprofundado na área em que a configuração 

subjetiva do desenvolvimento se organiza (grifos nossos González Rey; Mitjáns Martínez, 

2017, p. 73). 

 

No desenvolvimento subjetivo, articulam-se configurações subjetivas, implicando 

transformações em diferentes áreas da vida de forma simultânea (González Rey; Mitjáns Martínez, 

2017; González Rey; Goulart; Patiño Torres, 2019). Nesse quadro, muitas vezes, não se indaga sobre 

o mundo desses jovens e os papéis que a sociedade os impele a cumprir, não abrindo o diálogo nos 

espaços educacionais, de maneira a criar tensionamentos que favoreçam seus processos de 

desenvolvimento. Nesse contexto, é necessário compreender as configurações subjetivas singulares 

de indivíduos que compartilham esse espaço marcado pela subjetividade social do qual participam. 

Assim, González Rey nos esclarece: 

 

A subjetividade social se apresenta nas representações sociais, nos mitos, nas crenças, na 

moral, na sexualidade, nos diferentes espaços em que vivemos e está atravessada pelos 

discursos e produções de sentido que configuram sua organização subjetiva (González Rey, 

2005, p. 24, grifos nossos). 



3 

 

Respondendo ao nosso objetivo inicial, é possível construir reflexões que levem a possíveis 

práticas educativas voltadas para o desenvolvimento subjetivo de adolescentes em sofrimento 

subjetivo, gerando alternativas à padronização da patologização1, que rotula o estudante e gera 

práticas de exclusão social. Portanto, novas formas de acolher implicam novos espaços dialógicos 

que traçam novos caminhos paras as práticas educacionais. 

 

D) CONTEÚDO TEORICO SOBRE O TEMA 

Exporemos, inicialmente, a Teoria da Subjetividade (González Rey, 1997; González Rey; 

Mitjáns Martínez, 2017) e seus desdobramentos para o campo da saúde mental de adolescentes no 

contexto escolar pós-pandêmico.  Para os termos teóricos, consideramos a subjetividade como: 

: 

"Um sistema simbólico-emocional orientado à criação de uma realidade peculiarmente 

humana, a cultura, da qual a própria subjetividade é condição de seu desenvolvimento e 

dentro da qual tem a sua própria gênese, socialmente institucionalizada e historicamente 

constituída"(González Rey; Mitjáns Martínez, 2017, p. 27). 

 Seguidamente, aprofundar-nos na educação como um sistema de ações voltadas para o das 

pessoas e dos grupos sociais; a base sobre a qual essas ações ocorrem é a comunicação dialógica do 

educador com o grupo e entre os participantes dos processos. A educação como tal está muito ausente 

nas instituições dedicadas ao atendimento de seres humanos, como escolas, hospitais, atendimento 

comunitário e prisões (González Rey et al., 2017, p. 238). 

A partir da Teoria da Subjetividade, o diálogo não é simplesmente uma comunicação 

qualquer. E uma comunicação com implicação emocional, sustentada por um vínculo afetivo que não 

anula as diferenças entre seus atores. Muitas vezes, o diálogo implica provocações, tensionamentos e 

questionamentos que abrem novos campos de reflexão, desdobrando-se em processos que estão para 

além do momento concreto do diálogo. Goulart (2023, p. 22) 

Procurando compreender os indivíduos que compõem o cenário escolar abordaremos o 

conceito de “adolescências” e subjetividade com base na perspectiva da Teoria da Subjetividade. 

Nosso estudo, ancora-se em uma perspectiva histórico-cultural, de modo que o estudo do 

desenvolvimento de adolescentes é compreendido de forma indissociável dos processos históricos, 

sociais e culturais, enfatizando outras dimensões que permeiam os adolescentes, além do biológico. 

Entender “as adolescências” (Teixeira, 2020) nos permite olhar para a promoção integral das vidas 

juvenis, assim como para as identidades, as coletividades, em que adolescentes e jovens buscam suas 

próprias formas de ser, estar e transformar o espaço escolar. 

Finalmente, apresentaremos o sofrimento subjetivo na configuração do contexto escolar. 

Desenvolvimento subjetivo e sofrimento subjetivo são conceitos que serão aprofundados de maneira 

a visibilizar alternativas à lógica patologizante, que favoreçam a inclusão educacional desde a 

singularidade e a dignidade do estudante nas instituições de ensino. Compreender um quadro de 

sofrimento subjetivo demanda uma aproximação à singularidade da produção subjetiva do outro – 

algo muito diferente do que vem sendo praticado de forma dominante no campo da saúde mental. 

Diferentes expressões subjetivas sociais marcadas por um modelo manicomial têm se capilarizado 

em diversos espaços sociais atualmente, a partir da objetificação do outro e da patologização do 

                                                 
 1 Segundo Goulart (2019), o fenômeno da patologização refere-se ao sistema de saberes e práticas sociais que opera por 

meio da centralidade da categoria doença, tendo por base uma concepção mecanicista do funcionamento orgânico e a 

certeza do conhecimento científico (Canguilhem, 2004; Capra, 1982). Tal sistema estabelece como foco a tecnologia, a 

produção de diagnóstico e a fabricação de medicamentos, em detrimento de outros tipos de abordagem. Nesse sentido, 

excluem-se do horizonte de debate as dimensões da cultura, da sociedade e da história, constitutivas da subjetividade 

humana. 
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sofrimento subjetivo (Goulart, 2024, p. 225). Assim, segundo Goulart (2024, p. 224) o sofrimento 

subjetivo manifesta-se como: 

"Uma configuração subjetiva dominante e geradora de mal-estar para o indivíduo, tal como na 

definição de transtorno mental de Fernando González Rey (2011), que culmina na fragilização 

dos recursos subjetivos do indivíduo, reduzindo suas possibilidades de ação, reflexão e 

posicionamento em diferentes áreas da vida" 

É de relevância construir a configuração do sofrimento subjetivo no espaço escolar, desde a 

singularidade da produção subjetiva do adolescente em sofrimento, para que, dessa forma, sinta-se 

acolhido e acompanhado, garantindo os direitos de estar no espaço escolar com dignidade. Dignidade 

é liberdade, respeito e responsabilidade, que, quando reconhecidos nos espaços escolares, tornam-

nos inclusivos. 

A emergência de sujeitos e de agentes, assim como o desenvolvimento subjetivo, é possível 

quando os adolescentes têm suas vozes vivas e atuantes, tal quando são respeitadas suas identidades, 

a partir da singularidade de suas próprias histórias, na elaboração de projetos que valorizem a 

expressão genuína e criativa 

Considerar o estudante como legítimo em suas produções subjetivas singulares é um desafio, 

ainda mais em uma sociedade massificada, pautada por normatizações diversas. Isso implica se 

comprometer com espaços inclusivos, em que a escuta sensível seja o principal recurso dos atores 

que constituem essa subjetividade social da escola. Respeitar os processos, espaços e os limites dos 

adolescentes é uma forma de dar voz e visibilidade ao indivíduo no espaço escolar. 

Uma escola inclusiva deve trabalhar no resgate da cidadania e no desenvolvimento de espaços 

sociais que favoreçam o engajamento de todos os estudantes, independentemente de suas limitações. 

González Rey, Mitjáns Martínez e Tacca (2011). As ações voltadas para a inclusão devem 

compreender a subjetividade em seus níveis individual e social, porque é neles que se expressa o 

humano. González Rey, Goulart e Bezerra (2016). É pertinente que a escola seja entendida como um 

espaço de convivência da pluralidade humana orientada por estratégias pedagógicas que propiciem o 

desenvolvimento de todos e de suas especificidades. 

“Habitar um corpo com impedimentos físicos, intelectuais ou sensoriais é uma das muitas formas de 

estar no mundo” Diniz, Barbosa e Santos (2009, p. 65) 

 

E) METODOLOGIA E APRESENTAÇÃO DO ESTUDO DE CASO 

A metodologia construtivo-interpretativa, fundamentada na Epistemologia Qualitativa, é o 

referencial metodológico dessa pesquisa (González Rey, 1997, 2003, 2005, 2007; González Rey; 

Mitjáns Martínez, 2017, 2019). A Epistemologia Qualitativa é constituída por três princípios gerais 

(González Rey, 2005): 

1) A construção do conhecimento científico como processo comunicativo-dialógico. 

2) O conhecimento como processo construtivo-interpretativo. 

3) O princípio da legitimação do singular como instância da produção do conhecimento 

cientifico. 

 

O projeto de pesquisa teve a anuência do Comitê de Ética em Pesquisa em Ciências Humanas 

e Sociais da Universidade de Brasília, sob o número de registro 70472123.1.0000.5540. Todas as 

estratégias e os procedimentos primaram, permanentemente, pelo acolhimento e cuidado com o bem-

estar dos participantes. 

A pesquisa foi realizada em uma escola da rede pública de ensino do Distrito Federal, Brasília 

(Brasil), tendo em consideração os seguintes eixos: 
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Eixo 1: analisar a configuração subjetiva social do sofrimento subjetivo de adolescentes em 

uma escola da rede pública de ensino do Distrito Federal no contexto pós-pandêmico, com o intuito 

de contribuir com o delineamento de possíveis práticas educativas voltadas para o desenvolvimento 

subjetivo de adolescentes em sofrimento subjetivo, gerando alternativas às práticas patologizantes e 

individualistas. 

Com esse intuito, fui apresentada, primeiramente, pelo supervisor ao diretor da escola, em 

fevereiro de 2023, e aos professores na coletiva de acolhimento2, em ocasião do início do novo ano 

letivo. Logo em julho de 2023, mediante anuência da gestão e com a autorização do Comitê de Ética3, 

comecei minha participação em eventos coletivos da escola, com intuito de, aos poucos, criar vínculos 

com os professores, gestores e equipe de apoio, permanecendo nesse processo até julho de 2024.  

Nesse contexto, percebi que abordar direta e explicitamente o tema da “saúde mental” gerava 

certa resistência na equipe profissional da escola. Nesse sentido, para favorecer a comunicação e a 

construção do vínculo com os atores, passei a utilizar a expressão “inclusão emocional”, como 

recurso comunicacional, o que favoreceu a implicação da equipe profissional, de forma mais 

articulada à prática pedagógica. Essa expressão sensibilizou diversos profissionais da escola e 

mostrou-se importante para permitir o interesse deles e uma escuta sensível não apenas do outro, 

como também dos próprios preconceitos, julgamentos e crenças arraigadas em práticas 

discriminatórias e segregacionistas, que acabam silenciadas em práticas institucionalizadas e 

patologizantes. 

 

Eixo 2: compreender a configuração subjetiva individual do sofrimento de um adolescente no 

espaço escolar, bem como recursos subjetivos orientados ao desenvolvimento subjetivo. 

Durante nossos encontros, o participante trouxe espontaneamente para nossas conversas 

recursos próprios, como os desenhos que fazia, as músicas e os gibis que gostava de ler, de modo que 

o diálogo sobre esses produtos se converteu em instrumentos antes não previstos. Isso favoreceu 

amplamente a expressão do Kurt (nome fictício), provocando reflexões que dificilmente aconteceriam 

espontaneamente. O diálogo fluído com o participante da pesquisa permitiu construir, primeiramente, 

um vínculo pela escuta autêntica, facilitando a expressão singular no espaço dialógico e a exposição 

de recursos criativos como recurso comunicacional. 

O uso de um conjunto de variados instrumentos serviu para provocar a expressão do 

participante, favorecendo o acolhimento e a abordagem de fragilidades e recursos subjetivos do 

participante, permitindo uma produção crítica, reflexiva e criativa. 

 

F) RESULTDOS DA PESQUISA E NOVAS PRATICAS EDUCACIONAIS PARA 

NOVOS TEMPOS 

Com base nas principais construções interpretativas realizadas no que se refere aos 

tensionamentos atuais, presentes no espaço escolar pesquisado, a configuração subjetiva social do 

sofrimento subjetivo de adolescentes, em uma escola da rede pública no contexto pós-

pandêmico, onde foi feita a pesquisa, mostrou-se estreitamente vinculada à medicalização e 

patologização. A partir disso, podemos falar da “pedagogia do sintoma” como força dominante no 

cotidiano desse espaço. Isso se expressou pela dificuldade de abrir espaços dialógicos que 

favoreceram uma comunicação fluida, reflexiva e alicerçada em uma escuta sensível, como recurso 

para o desenvolvimento subjetivo dos estudantes, colocando-os, frequentemente, a partir da 

“objetificação do outro e da patologização do sofrimento subjetivo” (Goulart, 2024, p. 225). 

                                                 
2 Confraternização entre professores e equipe pedagógica em geral no início do ano para acolhimento, planejamento e 

seleção de turmas. 
3 Comitê de Ética em Pesquisa em Ciências Humanas e Sociais da Universidade de Brasília (CEP-UnB), em agosto de 

2023, sob o número de registro 70472123.1.0000.5540. 
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Essa visão pode ser vista como expressão da “manicomialização dos espaços sociais” 

(Goulart, 2024), não deixando espaço para a singularidade do estudante e para a complexidade de sua 

produção, expresso em uma paralisia diante das situações de sofrimento subjetivo, de modo que a 

equipe profissional da escola se sinta refém do sofrimento expresso, não como agente na busca por 

alternativas. Essa situação ficou em evidência e se exacerbou com o despreparo emocional e 

pedagógico para enfrentar os novos desafios decorrentes da pandemia. 

A medicalização não surgiu apenas na construção do vínculo professor-aluno, também se 

relacionou com os problemas de aprendizagem, socialização e participação nas aulas. A orientação 

instrumentalista no uso da medicação, não apenas para aplacar um suposto “sintoma” de uma 

psicopatologia, mas para atingir determinado ideal social de bom comportamento, dificulta a 

elaboração de estratégias dialógicas orientadas ao desenvolvimento dos estudantes. Assim, o 

sofrimento subjetivo no espaço escolar está atravessado por relações de poder, de hierarquias, de 

julgamentos e expressões culturais constituídas em processos históricos e sociais. Esse conflito se 

constitui em práticas patologizantes e medicalizantes, longe de uma inclusão singularizada em 

práticas pedagógicas diferenciadas, além do “sintoma” e dos laudos, que se apoiam em políticas 

públicas bem-intencionadas, mas que acabam sendo a “resposta rápida” para muitos problemas 

pedagógicos, não se fazendo presentes a voz, o pensamento e as emoções das pessoas envolvidas. 

Assim, a sociedade do “sintoma” permeia a escola e acaba, em algumas oportunidades, sendo a 

“pedagogia do sintoma”. 

A partir do estudo de caso de Kurt, foi possível concluir que a configuração subjetiva 

individual do sofrimento de um adolescente no espaço escolar, bem como os recursos subjetivos 

orientados ao desenvolvimento subjetivo, foram construídos pelos sentidos subjetivos gerados a 

partir de diferentes processos históricos de vida, tais como: a violência que sofreu quando criança, a 

fragilidade das relações e da comunicação com os familiares, em que se destaca a patologização, bem 

como em processos atuais, como dificuldades atreladas às relações e aos processos escolares pelos 

quais se sente “pressionado”. Esse quadro contribui a que Kurt se sinta um peso, uma carga. Isso 

culmina num mal-estar generalizado em sua vida, que se expressa, entre outros processos, pelas 

autolesões que inflige sobre si e em crises de ansiedade em momentos específicos. 

Nesse contexto, o sofrimento subjetivo do estudante se mostra em diversas dimensões, nas 

quais se configura, por vezes, paralisante, com uma certa cristalização; em outras vezes, configura-

se enquanto um sofrimento mais leve, que o paralisa em situações específicas. A experiência desses 

processos não possibilitou que Kurt desenvolvesse recursos subjetivos alternativos à configuração de 

dor dominante, culminando no processo de depressão e na posterior autolesão praticada na escola. 

O sofrimento subjetivo do estudante não é expressão de uma estrutura psíquica a priori, 

tampouco definido por padrões sintomáticos, mas por uma configuração subjetiva que, em seu 

processo, passa a ser dominante e geradora de mal-estar ao indivíduo, fragilizando seus recursos 

subjetivos nos mais diversos espaços de vida. Compreender o sofrimento subjetivo requer alternativas 

à individualização e à sociologização, que são tendências na abordagem da saúde mental nos diversos 

espaços, inclusive escolares. 

Kurt subjetiva o espaço escolar, em alguns momentos, como algoz, quando pratica a 

autolesão; em outros, como salvação, porque permite ter apoio e receber ajuda. Nesse contexto, é 

importante respeitar os processos, os espaços e os limites dos adolescentes, assim como construir 

processos de escuta qualificada, favorecendo espaços dialógicos em que o estudante se sente 

reconhecido em sua singularidade – um diálogo reflexivo que não se resume ao momento da 

comunicação em si, mas tem desdobramentos e geram produções subjetivas em outros momentos e 

espaços sociais. 

As Relações dialógicas são favorecedoras de confiança e segurança em adolescentes. O 

diálogo se apresenta para a Teoria da Subjetividade como “vivência de um processo subjetivo 

interativo no qual os participantes são subjetivamente engajados. Ele gera caminhos alternativos que 

estão além do controle dos participantes” (González Rey; Mitjáns Martínez, 2019, p. 30). Porém, 

essas relações dialógicas não são fáceis de serem alcançadas e precisam de tempo e de investimento 

emocional e físico para serem construídas. 



7 

 

Considerar o estudante como legítimo em suas produções subjetivas singulares é um desafio, 

ainda mais em uma sociedade massificada, pautada por normatizações diversas. Isso implica se 

comprometer com espaços inclusivos, em que a escuta sensível seja o principal recurso dos atores 

que constituem essa subjetividade social da escola. Respeitar os processos, espaços e os limites dos 

adolescentes é uma forma de dar voz e visibilidade ao indivíduo no espaço escolar. 

Nesse contexto, é de relevância construir a configuração do sofrimento subjetivo no espaço 

escolar, desde a singularidade da produção subjetiva do adolescente em sofrimento, para que, dessa 

forma, sinta-se acolhido e acompanhado, garantindo os direitos de estar no espaço escolar com 

dignidade. Dignidade é liberdade, respeito e responsabilidade, que, quando reconhecidos nos 

espaços escolares, tornam-nos inclusivos. Esse olhar nos permite construir a gêneses subjetiva do 

sofrimento do estudante, com uma maior compreensão da forma que se expressa na atitude, no 

comportamento, no corpo, na construção dos vínculos e em como se articula nos processos sociais, 

relacionais, históricos e culturais. 

A emergência de sujeitos e de agentes, assim como o desenvolvimento subjetivo, é 

possível quando os adolescentes têm suas vozes vivas e atuantes, tal quando são respeitadas suas 

identidades, a partir da singularidade de suas próprias histórias, na elaboração de projetos que 

valorizem a expressão genuína e criativa. A singularidade com que o processo de desenvolvimento 

subjetivo de Kurt se expressou está presente na criatividade e espontaneidade como manifestações 

genuínas e autorais. Mais uma vez, a expressão da escola não é somente um espaço de pressão, mas 

também de possibilidades, visto na qualidade dos vínculos construídos. Logo, é fundamental um 

trabalho educativo voltado para o desenvolvimento subjetivo, que permita aos estudantes gerar 

recursos para favorecer sua singular compreensão de suas histórias de vida, considerando as 

fragilidades subjetivas como oportunidades para a criação de recursos subjetivos de uma prática 

profissional diferenciada. 

O trabalho orientado à emergência de agentes e sujeitos, bem como ao desenvolvimento 

subjetivo, é possível mesmo em situações de intenso sofrimento subjetivo, sempre e quando os 

adolescentes sejam considerados em suas perspectivas, bem como em suas produções subjetivas 

singulares que emergem de histórias concretas de vida. Sustenta-se uma perspectiva que valoriza o 

caráter gerador do outro. Nessa perspectiva, enfatizamos o protagonismo subjetivo de um indivíduo 

frente a uma situação de vida de sofrimento, dentro de um processo fluido, criativo e dinâmico, que 

permite construir possíveis alternativas ao sofrimento, propiciando mudanças nos diversos espaços 

sociais de que participa e no próprio indivíduo.  

É fundamental a construção de redes de apoio que permitam ofertar ao adolescente um lugar 

onde se valorize a convivência para o desenvolvimento desse protagonismo juvenil, onde se 

desenvolvam a cooperação para o cuidado e o respeito pelo outro, onde práticas integrativas 

favoreçam a construção autônoma do indivíduo, por meio do protagonismo em espaços onde se 

articulam a cultura, a educação e a saúde mental. Dessa forma, colabora-se com novos recursos 

advindos de diferentes setores sociais, enquanto contribuição para um possível desenvolvimento 

subjetivo. 
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